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NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

PRINCÍPIOS 

CONCEITO

Hoje conheceremos o regime jurídico-adminis-
trativo aplicável à Administração Pública, sendo, no 
entanto, necessário termos uma breve noção da dife-
rença entre princípios e regras.

Princípios x Regras

Os princípios são a base de um ordenamento jurí-
dico, anteriores até mesmo à existência das normas, 
pois influenciam no próprio processo legislativo.

Podem constar expressamente ou não, tendo como 
característica terem enunciados genéricos, para apli-
cação num máximo possível de situações.

Os princípios possuem alto nível de abstração, 
outra característica que irá permitir a sua aplicabili-
dade a um grande número de situações.

Também poderão ser utilizados para análise da 
validade de normas constantes do ordenamento jurí-
dico, assim como a sua correta interpretação.

Não há hierarquia na aplicação dos princípios. 
Eles devem ser interpretados de forma harmônica. No 
entanto, isso não impede que um ou outro esteja mais 
presente quando da análise de uma situação concre-
ta. Nesse ponto, não falaremos de hierarquia, mas da 
mera aplicabilidade do princípio à situação concreta 
trazida à análise.

Vamos enumerar as características dos princípios 
colocadas até então:

	z Generalidade;
	z Abstração;
	z Ausência de hierarquia entre si;
	z Interpretação e validação de regras.

Vejamos agora sobre as regras. Elas serão menos 
genéricas e abstratas. Ainda que aplicáveis eventual-
mente a várias situações correlatas, elas já procuram 
se aproximar da realidade dos fatos, apresentando 
comandos mais claros e concretos.

No Brasil temos alguns critérios que podem ser uti-
lizados para a solução do conflito entre regras:

	z Hierárquico: prevalece a de maior hierarquia. Ex.: 
CF, de 1988 sobre qualquer norma interna; 

	z Cronológico: prevalecerá a lei mais nova sobre o 
tema;

	z Especialidade: prevalecerá a lei mais específica 
sobre o tema.

PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS COM PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL

Vamos começar a conhecer cada um dos princí-
pios. Conheceremos os princípios expressos da Cons-
tituição Federal. É importante que você saiba que há 
princípios expressos em várias outras normas que não 
são a CF, de 1988. Conheceremos aqui apenas os cons-
tantes do caput do art. 37. Vejamos a sua literalidade.

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte:

Veja que a aplicabilidade do caput é bastante am-
pla: todos os poderes, todas as esferas, administração 
direta e indireta.

Você deve decorar esses princípios, fazendo uso do 
famoso LIMPE, que traz a inicial de cada um dos prin-
cípios constantes do caput.

Legalidade

O princípio da legalidade tem sua origem no pró-
prio estado de Direito. Vejamos o art. 1º da Constituição.

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:

Em um Estado de Direito, a vida das pessoas, assim 
como também do Estado, será pautada no que cons-
tar da lei. No entanto, a interpretação do princípio da 
legalidade terá abordagens diferentes quando olhar-
mos para o particular ou para o agente público.

Vejamos a legalidade aplicável ao particular, cons-
tante do art. 5º da Carta Magna.

Art. 5º [...]
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Veja que o mandamento para o particular é permis-
sivo. Ele poderá fazer tudo que não estiver proibido em 
lei. Será obrigado a algo apenas quando da lei constar.

Essa não é a interpretação do princípio da legalidade 
para o agente público. Aqui já cabe falar em legalidade 
administrativa. Ao agente público será permitido tudo 
que a lei autorizar ou mandar. Ou seja, a relação é opos-
ta. Não é um mandamento permissivo, mas restritivo.

Impessoalidade

O princípio da impessoalidade, também conhecido 
como princípio da finalidade, tem como objetivo maxi-
mizar os resultados da Administração Pública para a 
sociedade como um todo. Ele irá impedir, por meio de 
cada uma de suas facetas, o direcionamento da atuação 
do Estado tanto para o interesse de um particular ou 
um grupo específico de particulares, como para o pró-
prio interesse do agente público tomador de decisão.
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A partir disso temos algumas leituras possíveis 
para o princípio. Uma delas é a aplicação do princípio 
da impessoalidade por meio da ausência de qualquer 
tipo de promoção pessoal do agente público compe-
tente, buscando apenas o interesse público.

Outra leitura possível passará pelo tratamento iso-
nômico dos administrados. A isonomia permite o tra-
tamento diferenciado de acordo com diferenças entre 
os administrados. É o que você vê na reserva de vagas 
para idosos, por exemplo.

Portanto, temos dois tipos de isonomia, a saber:

	z Isonomia horizontal: pessoas em situações seme-
lhantes devem ser tratadas da mesma forma;

	z Isonomia vertical: pessoas em situações diferentes 
podem ter tratamentos distintos.

Moralidade

A moralidade administrativa estará intimamente 
ligada ao conceito de certo e errado, honesto e deso-
nesto, extrapolando a letra fria da lei. No entanto, não 
para desobedecê-la, mas para complementar com um 
conteúdo moral que muitas vezes não consta expres-
sa e claramente do texto legal, mas deve ser aplicado 
pelo agente público quando da sua atuação.

Importante citar que a moralidade se aplica tanto 
ao agente público, quanto ao particular que defende 
seu interesse diante da Administração Pública.

Há na Constituição outro mandamento que expõe 
a importância do princípio da moralidade, constante 
do art. 5º. Vejamos.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise a anular ato lesi-
vo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao 
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência;

Publicidade

A importância do princípio da publicidade está na 
própria existência e exercício da democracia. Como 
poderiam os cidadãos fiscalizar a atuação do Estado e 
seus governantes sem saber o que está acontecendo? 
A publicidade trará a transparência necessária para 
que os administrados possam exercer a democracia.

No entanto, devemos saber que tal princípio não 
tem aplicação absoluta. Há situações em que o sigilo, 
a título de exceção, deverá prevalecer.

É o caso, por exemplo, de operações sigilosas de inves-
tigações de ilícitos ou mesmo inquéritos cuja publicidade 
possa ofender a privacidade de uma eventual vítima.

Há, por outro lado, atos que devem ser publicados 
para que gerem efeitos, pois como poderiam ser os 
particulares cobrados a respeito de determinado ato 
ou norma do qual não tiveram a devida ciência?

Nesse raciocínio, temos três tipos de atos conforme 
a necessidade ou não da sua publicidade.

	z Atos sigilosos: não podem ser publicados;

	z Atos internos: não precisam ser publicados, pois 
não causam impacto nos administrados;

	z Atos externos: precisam ser publicados para ciên-
cia dos interessados.

Há ainda a possibilidade de obtenção de informa-
ções por parte dos administrados, trazida no art. 5º da 
CF, de 1988.

Art. 5º [...]
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão presta-
das no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV - são a todos assegurados, independente-
mente do pagamento de taxas:
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situa-
ções de interesse pessoal;

Eficiência

O princípio da eficiência foi introduzido no caput 
do art. 37 da CF, de 1988, por meio da Emenda Cons-
titucional de 1998, tendo como objetivo, juntamente 
com a mudança de outros dispositivos, aumentar a 
eficiência do Estado brasileiro.

A atuação da Administração Pública dentro desse 
contexto, tentando se aproximar do conceito de admi-
nistração gerencial, deverá buscar a maximização das 
receitas do Estado, economicidade do gasto público, 
corte de gastos desnecessários etc.

PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

O princípio implícito ao ordenamento jurídico é 
aquele que não está escrito em norma alguma, mas 
se pode depreender do conjunto das normas deste 
ordenamento. Em Direito Administrativo, a doutrina 
nos trará inúmeros princípios. Uns são, naturalmente, 
mais citados e importantes. Nos ateremos a eles.

Princípio da Autotutela

Segundo o princípio da autotutela, a Administra-
ção Pública poderá rever seus atos, podendo revogá-
-los ou anulá-los conforme o caso.

Esse direito não é irrestrito, encontrando limite no 
art. 54 da Lei nº 9.784, de 1999, Processo Administrativo 
Federal.

Art. 54 O direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favo-
ráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé.

Os efeitos causados por essa revisão podem variar. 
Caso seja uma anulação, pois era viciado o ato admi-
nistrativo, os efeitos serão, em regra, retroativos.

No caso de se tratar de revogação, que é quando 
o ato não é viciado, mas se tornou inconveniente, os 
efeitos não serão retroativos.
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Por fim, a revisão pode resultar em manutenção 
do ato anteriormente praticado, sendo mero exercício 
da autotutela e poder hierárquico da estrutura admi-
nistrativa em questão.

Princípio da Veracidade e da Legitimidade

Visto também em atos administrativos, o princípio 
da veracidade e da legitimidade informam que a atua-
ção da Administração Pública estará conforme a lei e 
conforme a verdade dos fatos. 

Trata-se de presunções relativas, ou seja, o par-
ticular que se julgar prejudicado poderá se insurgir 
contra os atos da Administração Pública. No entanto, 
tais presunções têm como consequência a inversão 
do ônus da prova, devendo o particular provar que a 
Administração Pública está errada, seja em processo 
administrativo ou judicial.

Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade

Não há unanimidade na doutrina na forma como 
se correlacionam esses dois princípios. No entanto, 
passaremos aqui a leitura que nos parece mais fre-
quente em provas.

Entenderemos a proporcionalidade como um sub-
princípio da razoabilidade. A proporcionalidade é 
fácil de ser entendida quando falamos da duração de 
um processo judicial ou administrativo. Aliás, direito 
constante do art. 5º da CF, de 1988.

Art. 5º [...]
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação.

Já para entender a proporcionalidade eu vou pedir 
que você imagine um outro cenário. Imagine uma mul-
tidão de manifestantes que possuem alguns objetos 
que podem causar danos ou ferimentos, mas sabe-se 
que não possuem arma de fogo. Caso haja necessidade 
de conter os manifestantes, seria razoável por parte do 
policiamento o uso de armamentos não letais. 

No entanto, dentro dessa escolha correta o agente 
público deverá medir o correto uso desse meio. Não 
poderá usar indiscriminadamente o material, uma 
vez que ele é adequado. O uso desproporcional de 
um material adequado àquela situação poderá trazer 
problemas aos administrados.

Princípio da Continuidade do Serviço Público

Os serviços públicos garantem serviços essenciais 
à população, por isso não podem, como regra, serem 
interrompidos, mas fornecidos permanentemente.

Tal importância traz impacto inclusive no direito 
de greve de servidores públicos.

Art. 37 [...]
VII - o direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites definidos em lei específica;

A Lei nº 8.987, de 1995, que trata de concessão 
de serviços públicos, traz a mitigação da exceção 
do contrato não cumprido (exceptio non adimpleti 
contractus). Um concessionário que tenha peran-
te si uma Administração Pública inadimplente, só 

poderá romper o contrato depois da apreciação da 
Justiça, diferentemente do que permite a lei entre 
particulares.

Dica

Exceptio non adimpleti contractus: princípio 
decorrente do estudo de contratos em Direito 
Civil que permite a uma parte contratante não 
cumprir seu contrato diante da inadimplência do 
outro contratante.

Segundo o mesmo diploma normativo, teremos 
duas situações em que não restará caracterizada a 
descontinuidade dos serviços:

	z Interrupções ocasionadas por situações de 
emergência;

	z Interrupções após aviso prévio por razões técnicas 
ou segurança das instalações;

	z Interrupção após aviso prévio por inadimplemen-
to do usuário.

Princípio da Segurança Jurídica

O princípio da segurança jurídica tem como obje-
tivo conferir estabilidade às relações jurídicas. Por 
meio dele busca-se proteger:

	z Direito adquirido;
	z Coisa julgada;
	z Ato jurídico perfeito.

Tal princípio do Processo Administrativo Federal, em 
que há vedação expressa à aplicação retroativa de nova 
interpretação de norma, privilegia a estabilidade das 
relações e situações jurídicas previamente estabelecidas.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

Para atingir seus objetivos, a Administração Públi-
ca atuará, em termos simples, por meio de seus agen-
tes públicos e de sua estrutura. No presente tópico nós 
entenderemos uma divisão bastante básica da estru-
tura administrativa. Vejamos os conceitos básicos 
para administração direta e administração indireta.

	z Administração direta é composta pela estrutura 
administrativa dos entes federados (União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios);

	z Administração indireta é composta por entida-
des personalizadas apartadas da estrutura admi-
nistrativa dos entes federados.

Em complemento, é importante sabermos o con-
ceito de órgão, que são centros de competência des-
personalizados. A partir disso, podemos compreender 
melhor uma das principais diferenças entre a admi-
nistração direta e indireta. Enquanto aquela é com-
posta por uma estrutura hierarquizada que poderá se 
subdividir em órgãos, esta é uma entidade com perso-
nalidade própria, com autonomia para atuar.

Importante termos contato com o art. 4º do Decre-
to-Lei nº 200, de 1967, que definiu a administração 
direta e indireta em âmbito federal, sendo bastante 
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importante para o estudo do assunto ainda hoje, por 
refletir o que ocorre também na estrutura administra-
tiva dos outros entes federados.

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos 
serviços integrados na estrutura administrativa da 
Presidência da República e dos Ministérios.
II - A Administração Indireta, que compreende 
as seguintes categorias de entidades, dotadas de 
personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único - As entidades compreendidas na 
Administração Indireta vinculam-se ao Ministério 
em cuja área de competência estiver enquadrada 
sua principal atividade.

Por fim, é importante ressaltarmos uma pequena 
desatualização do dispositivo acima, que não traz o 
consórcio público de direito público (também conhe-
cidas por associações públicas), também entidade 
integrante da administração indireta, conforme cons-
ta no Código Civil.

Art. 41 São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; 
V - as demais entidades de caráter público criadas 
por lei.

DESCENTRALIZAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO 

Para entendermos os conceitos constantes do pre-
sente tópico, temos que ter em mente de forma bastante 
clara os conceitos do título anterior. Por isso, caso surja 
alguma dúvida, faça a revisão para sanar a dúvida.

Concentração e Desconcentração

A concentração e a desconcentração estão ligadas 
ao surgimento ou extinção de órgãos. Lembremos, 
então, o conceito de órgão.

	z Órgão: são centros de competência despersonalizados.

Por meio da criação e extinção de órgãos à Admi-
nistração Pública se organiza da melhor maneira 
segundo a decisão de seus agentes públicos. Vamos a 
um exemplo para ajudar no entendimento. Veja, no 
caso da estrutura federal, que abaixo da Presidência 
da República temos vários Ministérios. Você deve se 
recordar que os Ministérios variam em número de 
governo para governo, ou até mesmo dentro de um 
mesmo mandato. Isso ocorre para uma melhor orga-
nização dos serviços públicos ligados a cada um des-
ses órgãos.

Ainda, tendo em mente o conceito de órgão coloca-
do acima, cada um deles tem suas competências defi-
nidas (Ministério da Educação, Ministério da Saúde, 
etc.). E dentro dessas áreas, atuam em nome da União, 
pois são centros de competência despersonalizados. 
Em outros termos, as consequências de sua atuação 
serão imputadas à União e a ela devem obediência 
hierárquica.

De forma similar ocorrerá em Estados e Municípios 
em relação às suas Secretarias e Governo/Prefeitura.

Importante destacar que a criação de órgãos tem o 
objetivo de dividir as tarefas e aumentar a eficiência 
do serviço público. 

Diante disso, temos os seguintes conceitos.

	z Concentração: extinção de órgãos (ou sua não 
criação);

	z Desconcentração: criação de órgãos dentro de 
uma mesma pessoa jurídica.

Finalizando o tema, trago dois importantes dispo-
sitivos constitucionais sobre a criação ou extinção de 
órgãos públicos.

CF, de 1988.

Art. 84 Compete privativamente ao Presidente 
da República:
VI – dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração 
federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos;
Art. 48 Cabe ao Congresso Nacional, com a san-
ção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre:
XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública;

Centralização e Descentralização

Os institutos da centralização e descentralização 
estão ligados à atribuição de competências a entida-
des fora da estrutura administrativa central, que pos-
suem personalidade jurídica própria. 

De forma direta, temos aqui os seguintes conceitos:

	z Centralização: exercício das atividades por meio 
da estrutura administrativa direta e seus órgãos;

	z Descentralização: atribuição de atividades a enti-
dades com personalidade jurídica própria.

Chamo sua atenção para a própria semântica (sig-
nificado) das palavras que trazem nossos conceitos 
(centralização x descentralização). Lembra que as 
entidades da administração indireta têm personali-
dade própria? O termo quer nos informar justamente 
que quando elas são criadas teremos uma entidade 
que atuará de forma “separada” da estrutura admi-
nistrativa “central” do ente federado em questão. 
Ou seja, teremos uma entidade que atuará de forma 
“descentralizada”.

No sentido oposto, caso tenhamos a extinção de 
uma dessas entidades, as suas funções, a princípio, 
recairão sobre a estrutura administrativa centrali-
zada preexistente. Ou seja, a atividade passará a ser 
exercida de maneira centralizada.

Lembre-se que esse conceito doutrinário se aplica 
à Administração Pública de qualquer dos entes fede-
rados, como vimos anteriormente. 

Finalizando esse entendimento trago um exem-
plo para você. O Ministério da Educação faz parte da 
estrutura centralizada do governo. Já uma universida-
de federal a ele vinculada será uma autarquia (entida-
de da administração indireta).
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Importante!
Não há relação de hierarquia entre as entidades 
da administração indireta e a estrutura adminis-
tração central. Há apenas vinculação para fins de 
controle finalístico. Em outros termos, a entida-
de da administração indireta estará ligada a um 
órgão da administração direta que verificará se 
os objetivos para os quais a entidade fora criada 
estão sendo cumpridos.

Para que não façamos confusão do assunto do presen-
te tópico com o anterior, cabe uma comparação. Vejamos:

ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA CENTRAL

Descentralização: criação 
de entidades nova / 

personalidade jurídica

Criação de órgão - centro 
de competência 

despersonalizado

Formas de Descentralização

A descentralização poderá ocorrer por meio de 
três formas diferentes. Vejamos quais são:

	z Outorga: criação de entidade da administração 
indireta para exercício de determinada atividade. 
Faz-se necessária a edição de lei; 

	z Delegação (ou colaboração): realizada por meio 
de contrato ou ato unilateral, ocorrendo a trans-
ferência de determinadas atribuições para o 
setor privado. Aqui ocorre a transferência ape-
nas da execução, permanecendo a competência 
com o ente público devido à imposição do texto 
constitucional;

	z Geográfica: criação de território federal.

Portanto, de forma esquemática temos o seguinte:

DESCENTRALIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Por outorga Por delegação 
(colaboração) Geográfica

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS 
ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS 

Empreendimentos coletivos, especialmente de 
grande porte, como as organizações governamentais, 
precisam de administradores para a gestão de seus 
recursos (materiais, financeiros, pessoais).

Essas pessoas praticam a atividade administrativa 
por meio da ocupação de cargos dentro de uma estru-
tura organizacional. 

Nesse sentido, é o que torna essencial, por parte 
dos administradores, o conhecimento dos diversos 
conceitos inerentes à estrutura organizacional. O pon-
to de partida deste assunto é conhecermos a existên-
cia e suas características, tanto da estrutura formal 
quanto da estrutura informal.

Vamos entender essa diferença!

Estrutura Formal x Estrutura Informal

Em regra, a estrutura formal é planejada e repre-
sentada pelo organograma da empresa. É a estrutura 
oficial da organização, no qual é possível identificar 
os diversos cargos, as linhas de autoridade, os fluxos 
de comunicação e o processo decisório.

A estrutura informal, como o próprio nome diz, é 
uma rede de relacionamentos não oficiais, não estabe-
lecida e não reconhecida pela estrutura formal. Está 
presente em todas as organizações, através das rela-
ções sociais e pessoais dos membros da empresa. 

Um dos pontos positivos em “incentivar” a estru-
tura informal é a sua capacidade de aumentar os rela-
cionamentos interpessoais, assim proporcionando 
uma maior rapidez ao processo decisório.

Dica
É impossível (e, também, não desejável) a elimi-
nação da estrutura informal.

No quadro abaixo, sintetizamos as diferenças 
entre a estrutura formal e informal:

ESTRUTURA FORMAL ESTRUTURA INFORMAL

Representada pelo 
organograma

Não é representada 
oficialmente

Planejada e formalmente 
representada Interação social

Maior controle da 
organização Não pode ser controlada

Ênfase na especialização Ênfase nas pessoas

Distribuição de poder Integração (relaciona-
mentos pessoais)

TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A escolha do melhor desenho estrutural da organi-
zação é o resultado da análise de diversas variáveis, 
tais como: os aspectos da autoridade, da comunica-
ção interna, do tamanho da empresa e da cultura da 
organização.

O gestor, ao escolher a estrutura organizacional, 
define os canais por onde fluem a autoridade e a 
comunicação.

Normalmente, o desenho organizacional tende a 
ser simples no “nascimento” da empresa; conforme o 
seu crescimento, as organizações vão alterando para 
desenhos mais complexos, de acordo com as suas 
necessidades. 
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Na figura abaixo, encontramos os principais tipos 
de estruturas encontrados em uma organização:

Estrutura Linear

Estrutura Funcional

Estrutura Linha-Staff

Estrutura Divisional

Estrutura Matricial

Estrutura em Rede

A estrutura linear é o tipo de estrutura mais sim-
ples e frequentemente utilizada por pequenas organi-
zações em sua fase inicial, que, normalmente, atuam 
em ambientes estáveis e previsíveis.

Neste tipo de estrutura, a autoridade está centra-
lizada em apenas um cargo, no qual tem autoridade 
única sobre seus subordinados.

Nesse sentido, o “chefe” atua com autoridade 
linear e única, baseado no princípio escalar da unida-
de de comando com clara definição de suas responsa-
bilidades e decisões centralizadas no topo.

Presidente

Diretores

Gerentes

Supervisores

Centralização das 
decisões

Autoridade linear

Comunicação 
descendente

(Top-Down/Vertical)

A estrutura funcional é a estrutura mais comum 
encontrada nas organizações. Consiste no agrupa-
mento de tarefas de acordo com as habilidades, 
conhecimentos e recursos, cuja prioridade está na 
especialização.

Normalmente, as organizações iniciam suas ati-
vidades tendo como base a estrutura funcional. Sua 
utilização é apropriada às empresas menores, que 
atuam em ambientes estáveis e previsíveis, tendo seu 
foco na especialização das funções.

No quadro abaixo, sintetizamos as principais van-
tagens e desvantagens da estrutura funcional:

ESTRUTURA FUNCIONAL

Vantagens Desvantagens

Especialização dos 
funcionários

Visão limitada dos objeti-
vos da organização

ESTRUTURA FUNCIONAL

Facilita a comuni-
cação dentro dos 
departamentos

Dificulta a comunicação 
entre os setores

Centralização das 
decisões

Diminui a rapidez da 
tomada de decisões aos 

desafios externos

Melhor aproveitamento 
dos recursos

Dificulta a responsabili-
zação pelos problemas 

organizacionais

Já a estrutura linha-staff é a reunião dos pontos 
positivos da estrutura linear e funcional e preserva a 
autoridade de linha — responsável pelo alcance dos 
objetivos básicos e resultados e cria a autoridade de 
staff —, encarregada pelo apoio, consultoria, suporte 
e recomendações.

Este tipo de estrutura é muito adotada em empre-
sas de médio e grande porte, tendo como principal 
ideia a conservação do comando único com a adição 
da autoridade de staff, funcionando como uma con-
sultoria para suporte e inovação.

PRESIDENTE

Assessor

Diretor 
Financeiro

Diretor de 
Marketing

Diretor 
Logística

Autoridade 
Linear

Autoridade 
Staff

A estrutura divisional, por sua vez, é adequada 
para quando as empresas possuem uma diversida-
de de produtos e presença em diferentes mercados 
(nacionais e internacionais).

Normalmente, as organizações iniciam suas ati-
vidades baseadas nas estruturas linear e funcional 
e, com o seu crescimento, migram para a estrutura 
divisional.

Nessa estrutura, as organizações agregam suas 
atividades e recursos em divisões, em conformidade 
com as características de seus produtos, especificida-
des dos mercados e necessidades de seus clientes.

Tem como característica a existência de diversos 
departamentos funcionais agrupados em cada divi-
são, criando, com isso, verdadeiras divisões autôno-
mas, independentes e autossuficientes.

Sintetizando o conceito: é como se fossem diversas 
empresas dentro de uma só organização; dessa forma, 
cada divisão tem seu próprio setor de produção, mar-
keting, recursos humanos etc.

No entanto, como desvantagens temos: 

	� A perda da visão macro da organização: cada 
divisão funciona independentemente, compro-
metendo a integração entre elas;

	� Menor economia de escala: cada setor se 
repete em todas as divisões, assim, normal-
mente, ocorre a duplicação das funções, geran-
do maiores custos administrativos.
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PRESIDENTE

Divisão 
Eletrônicos

Divisão 
Alimentos

Divisão
Serviços

FinanceiroFinanceiroFinanceiro

MarketingMarketingMarketing

ProduçãoProduçãoProdução

Duplicação 

das funções

A estrutura matricial é recomendada quando há 
a necessidade de uma equipe multidisciplinar, cujos 
integrantes poderão dedicar-se concomitantemente à 
sua atribuição funcional e a outros projetos. 

PRESIDENTE

Diretor 
Financeiro

Diretor 
Logística

Diretor 
Tecnologia

Projeto
"Transformação 

Digital"

Projeto
"Novas Inovações"

Como podemos perceber na figura anterior, a equi-
pe da estrutura matricial é composta por colaboradores 
das áreas funcionais “emprestados” a um específico pro-
jeto, por períodos determinados, até ao término deste.

Nesse sentido, temos a chamada autoridade dual, 
ou seja, existe uma dupla subordinação (o funcionário 
responde a dois chefes: gerente funcional e o gerente 
do projeto).

Dica
Na estrutura matricial não há unidade de 
comando.

Entretanto, essa violação ao princípio da unidade 
de comando pode ocasionar conflitos entre as chefias 
e dificultar a coordenação e comunicação — além de, 
muitas vezes, ocasionar “dúvidas” aos subordinados 
por não saberem distinguir as prioridades. 

Atualmente, pelo fato de as mudanças no ambiente 
de negócios serem cada vez mais dinâmicas, a estrutu-
ra matricial é uma tentativa de conciliar uma estrutu-
ra rígida e hierárquica a uma com maior flexibilidade.

Por fim, com a evolução tecnológica e a neces-
sidade de um modelo de produção mais flexível, as 
organizações estão cada vez mais optando por uma 
estrutura horizontalizada, adaptativa e ágil. Nesse 
contexto, emergiu a estrutura em rede, network ou 
virtual, baseada em parcerias em torno de projetos e 
informações, no qual não existem fronteiras (global).

Nesse tipo de estrutura, as organizações concen-
tram seus esforços em seus processos essenciais, per-
mitindo, então, a delegação (contratação) das demais 
atividades para parceiros especialistas — desse modo, 
formam-se “laços” com capacidade de expansão 
ilimitada.

Essas empresas subcontratadas (entendidas como 
parceiras) formam uma enorme “teia”, atuando como 
equipes autônomas, sem controle hierárquico entre 
os pares, com atribuições e responsabilidades bem 
definidas proporcionando assim uma enorme flexibi-
lidade e agilidade.

A estrutura em rede está baseada em três pilares 
para o seu nascimento, sobrevivência e evolução, sen-
do eles:

	� Cultura de confiança: tudo se inicia na con-
fiança mútua, priorizando a relação “ganha-
-ganha”. As empresas participantes da rede são 
vistas como parceiras; 

	� Cultura de competência: são as competências 
essenciais de cada parceiro;

	� Cultura da tecnologia da informação: é a 
utilização das novas tecnologias, agilizando, 
assim, os fluxos de informações vitais para o 
desenvolvimento de redes.

ORGANIZAÇÃO

Produtores

Empresa 
Vendas 

Externas
Distribuidor

Fornecedores

Agência de 
Marketing

NATUREZA E FINALIDADES 

As organizações formais são aquelas que possuem 
uma estrutura definida, com regras, normas, hierar-
quias e funções estabelecidas para atingir determina-
dos objetivos.

Assim, a natureza das organizações formais públi-
cas é de direito público, ou seja, elas estão sujeitas às 
leis e aos princípios que regem a administração públi-
ca, como a legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Dessa forma, as organizações 
formais públicas também devem observar os interes-
ses coletivos e o bem comum, além de prestar contas 
de suas ações e resultados. 

As finalidades das organizações formais públicas 
são variadas, dependendo da sua função e do seu 
nível de governo. Em geral, há o vislumbre em se 
executar as políticas públicas definidas pelos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, nas áreas de saú-
de, educação, segurança, infraestrutura, assistência 
social, cultura, meio ambiente etc.

Diante disso, as organizações, também, buscam 
atender às demandas e às necessidades da sociedade, 
garantindo os direitos e os deveres dos cidadãos, bem 
como a prestação de serviços públicos de qualidade. 
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CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO 

A departamentalização é o nome dado à especiali-
zação horizontal nas empresas por meio da criação de 
departamentos com o intuito de cuidar das atividades 
organizacionais.

Atualmente, parte da literatura especializada 
prefere a nomenclatura “estruturação”, pois estas 
criam unidades, frações organizacionais, podendo ser 
divisões, gerências, superintendências, conselhos e 
departamentos.

Nesse sentido, podemos conceituar estruturação 
(departamentalização) como uma forma sistematiza-
da de agrupar atividades em frações organizacionais 
definidas conforme algum critério predeterminado, 
objetivando à melhor adequação da estrutura organi-
zacional à sua dinâmica de ação.

Nessa esteira, o mestre Chiavenato — um dos 
maiores especialistas na ciência da administração e 
“queridinho” das bancas examinadoras, nos ensina: 
“o desenho departamental refere-se à especialização 
horizontal da organização e o seu desdobramento em 
unidades, departamentos ou divisões”.

E quais são os objetivos da departamentalização?

	z Aproveitar a especialização: saber tirar proveito 
da qualificação das pessoas da organização, alo-
cando cada colaborador em uma função que per-
mita o aumento da eficiência de cada um;

	z Maximizar os recursos disponíveis: com o agru-
pamento ou reajustamento das atividades é possí-
vel maximizar os recursos através da estruturação 
das unidades;

	z Controlar: a departamentalização proporciona 
a clara delimitação de responsabilidades, assim, 
consequentemente, facilitando o controle;

	z Coordenar: com os departamentos bem defini-
dos, a coordenação torna-se tarefa mais integrada 
e ainda permite maior agilidade, evitando, assim, 
ajustes posteriores;

	z Reduzir conflitos: os conflitos existem devem 
ser minimizados, pois raramente são eliminados. 
Nesse sentido, com a transparente alocação das 
responsabilidades, os conflitos tendem a diminuir.

O trabalho de decidir entre as melhores técnicas de 
departamentalização dependerá do estudo de diver-
sas variáveis, mas sempre é importante preparar a 
organização para o crescimento e competição, desen-
volvendo alternativas estruturais para a organização.

Na figura a seguir, encontramos as principais téc-
nicas de departamentalização:

Departamentalização funcional

Departamentalização por produtos ou serviços

Departamentalização por clientes

Departamentalização por processo

Departamentalização por projetos

Departamentalização mista ou combinada

Departamentalização Funcional

A departamentalização funcional, ou ainda por 
funções, é a mais simples e mais utilizada técnica de 
estruturação entre as organizações.

Consiste no agrupamento das atividades confor-
me a semelhança das tarefas, conhecimento e uso de 
recursos, para execução de cada função específica 
(especialização).

Como vantagem principal, haverá um grande 
aproveitamento do potencial de cada colaborador na 
sua especialidade.

Por outro lado, com a especialização, ocorre um 
distanciamento entre as funções, prejudicando, dessa 
maneira, a integração entre todos os colaboradores e 
a gestão dos processos interdepartamentais.

Na figura abaixo, temos um exemplo da departa-
mentalização por funções:

PRESIDENTE

Departamento 
Financeiro

Departamento 
de Gestão de 

Pessoas

Departamento de 
Marketing

Departamentalização por Produtos ou Serviços

Como o próprio nome nos indica, consiste no agru-
pamento das funções conforme o tipo de produto e/ou 
serviço a ser ofertado.

Podemos citar como vantagens: as facilidades 
de mensurar os resultados, possibilitar um melhor 
conhecimento do produto e melhor coordenação das 
atividades fins da fabricação do produto.

Entretanto, neste tipo de departamentalização, 
encontramos várias seções com a mesma especialida-
de, dificultando a padronização e o treinamento.

No exemplo abaixo, percebemos a divisão dos depar-
tamentos conforme as classes de produtos ofertados: 

PRESIDENTE

Divisão 
Computadores

Divisão 
Celulares

Divisão 
Televisores

Departamentalização por Clientes

Este tipo de departamentalização consiste no agru-
pamento das atividades conforme as necessidades dos 
clientes.

A departamentalização por clientes é essencial 
quando a organização possui clientes com necessi-
dades diferentes, assim justificando o atendimento 
personalizado a cada tipo de clientela — além de pos-
sibilitar ao gestor a alocação de recursos e pessoas 
específicas para a demanda de cada tipo de cliente.

Nesse tipo de estruturação, o foco principal é o 
cliente, e não as necessidades internas da empresa.

Para facilitar o aprendizado, temos como exemplo 
clássico: o atendimento personalizado das instituições 
financeiras para com seus diferentes tipos de clientes 
(gerência pessoa física — cliente classe “A”, gerên-
cia pessoa jurídica “grande porte”, gerência para 
microempresas).
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PRESIDENTE

Gerência de 
Clientes Pessoa 

Física

Gerência de 
Clientes Pessoa 

Jurídica

Gerência 
de Clientes 

Governamentais

Departamentalização por Processo

Frequentemente utilizado em indústrias, a depar-
tamentalização por processos consiste no agrupa-
mento das atividades e recursos nos processos-chave 
específicos da organização.

Este tipo de estruturação nada mais é do que a 
“quebra” do produto em partes sequenciais, no qual 
se vão ocupar as pessoas na sua execução.

Como exemplo, podemos citar a indústria automobi-
lística, na qual encontramos setores específicos para cada 
processo, tais como: montagem, pintura, testes finais.

INDÚSTRIA 
AUTOMOBILÍSTICA 

Setor de 
Montagem

Setor de 
Pintura

Setor de 
Testes Finais

Departamentalização por Projetos

Este tipo de departamentalização normalmente 
utiliza a estrutura matricial, na qual implica a utiliza-
ção de pessoal de alta qualificação técnica trabalhando 
concomitantemente nas suas funções administrativas 
e em projetos específicos.

Dessa maneira, uma das vantagens deste tipo de 
estruturação é o alto grau de flexibilidade e adaptabili-
dade às novas ideias, além de permitir a maximização 
da mão de obra (pois, muitas vezes, os colaboradores 
participam de diversos projetos ao mesmo tempo, 
minimizando, assim, o tempo ocioso de cada um). 

Produção Financeiro Marketing

Projeto X

Projeto Y

Projeto Z

Grupo GrupoGrupo

Grupo GrupoGrupo

Grupo GrupoGrupo

Departamentalização Mista ou Combinada

É a utilização de dois ou mais tipos de departamen-
talização, adequando a estrutura organizacional que 
mais se adapta à realidade.

Atualmente, as empresas modernas estão optando 
por “desenhar” a sua estrutura organizacional con-
forme as vantagens e desvantagens das diferentes 
técnicas de departamentalização, criando, assim, uma 
estrutura “personalizada” para cada situação. 

CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS 
ENTRE A GESTÃO PÚBLICA E A 
GESTÃO PRIVADA 

No período pós-guerra ocorreu uma verdadeira 
transformação nos modelos de gestão da administra-
ção das empresas privadas. Isso tudo muito devido a 
uma nova ordem mundial caracterizada por uma con-
corrência da economia global, avanços da tecnologia 
da comunicação e mobilidade do capital internacional.

Esse novo paradigma fez emergir uma economia 
baseada no conhecimento, incentivando uma maior 
autonomia aos trabalhadores e aos cidadãos, tendo 
como foco a busca pela qualidade total.

Nessa ebulição da competitividade global, os cida-
dãos, detentores de direito e deveres, passaram a 
exigir do poder público o mesmo nível de qualidade 
encontrado no setor privado. Nesse sentido, a visão 
dos cidadãos como pagadores de impostos foi trans-
formada para visão dos “cidadãos-clientes”, exigindo 
uma atuação mais eficiente.

Em resposta a essas novas aspirações dos cida-
dãos, a Administração Pública buscou solucionar essa 
expectativa implantando as principais técnicas e fer-
ramentas de gestão desenvolvidas nas organizações 
privadas, objetivando a realização de uma ampla 
reforma do estado.

 Foi se o tempo do serviço público estanque, o que se 
assiste hoje é uma gestão pública dinâmica, flexível e em 
busca das melhores técnicas utilizadas na gestão priva-
da, tais como: planejamento estratégico, uso de indica-
dores, gestão por competências, modelos de qualidades, 
balanced scorecard (filosofia de gestão), entre outros.

Deste modo, podemos afirmar que a principal con-
vergência entre a gestão pública e a privada é que 
ambas buscam atender às necessidades do cidadão-
-cliente, com o dever da prestação de contas e respeito 
às normas jurídicas.

Entretanto, é importante entender que o setor 
público exige o atendimento de algumas especifici-
dades que inviabilizam a simples cópia das técnicas 
e ferramentas do setor privado. Nesse sentido, é de 
suma importância a percepção por partes dos gesto-
res públicos das diferenças e com isso promover a sua 
adaptação para a realidade pública.

A busca de maior eficiência do aumento da produ-
tividade e da qualidade dos serviços prestados é o que 
ensina esse novo modelo de gestão pública. E um dos 
precursores dessa nova visão é sem nenhuma dúvida 
a publicação do livro “Reinventando o Governo: como 
o espírito empreendedor está transformando o setor 
público” dos autores David Osborne e Ted Gaebler. (É 
um dos livros “queridinhos” das bancas em se tratan-
do de Administração Pública).

Nesse sentido, os autores acima citados, enfatizam 
que se deve ter um setor público empreendedor sem 
ser empresa, reinventando o governo sem substitui-
ção do mercado.

Dica
Não é necessário mais governo ou menos governo, 
e sim um melhor governo.
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A gestão pública é o instrumento empregado para 
solucionar coletivamente os problemas e atender as 
necessidades da sociedade. 

Conforme Osborne e Gaebler (1992), para alcançar 
esse novo modelo de gestão pública deve-se obrigato-
riamente seguir os seguintes preceitos:

	z Governo Catalisador: Promove a atuação inter-
ligada entre o poder público, a iniciativa privada 
e o voluntariado (3º setor). O governo é responsá-
vel por coordenar, regular e fomentar, deixando a 
execução aos demais atores;

	z O governo pertence à comunidade: dando res-
ponsabilidade ao cidadão, em vez de servi-lo. O 
governo incentiva a participação da comunidade, 
participando das decisões e colaborando com a fis-
calização e o controle dos serviços prestados;

	z Governo competitivo: introduzindo a competição 
na prestação de serviços. O governo incentiva a 
concorrência entre os órgãos públicos na presta-
ção dos serviços públicos, tendo como finalidade 
a melhora da qualidade, a redução dos custos e a 
eficiência;

	z Governo orientado por missões: transformando 
órgãos burocratizados. As inúmeras regras da buro-
cracia cedem lugar a um modelo com mais autono-
mia por parte dos gestores, focado nos objetivos 
organizacionais;

	z Governo de resultados: financiando resultados, 
não recursos. Utilização de indicadores de desem-
penho, com foco na eficiência dos serviços presta-
dos. Não se financia a estrutura administrativa, e 
sim a busca pelos objetivos (resultados);

	z Governo e seus clientes: atendendo as necessida-
des do cliente e não da burocracia. Identificar as 
necessidades dos clientes-cidadãos e direcionar seus 
esforços para o atendimento dessas necessidades;

	z Governo empreendedor: gerando receitas ao invés 
de despesas. Nesse novo modelo criam novas fontes 
de recursos e economizam recursos orçamentários 
para utilizá-los de maneira mais eficiente;

	z Governo preventivo: a prevenção em lugar da 
cura. Atuação proativa por meio de planejamento, 
evitando e/ou minimizando problemas;

	z Governo descentralizado: da hierarquia à partici-
pação e ao trabalho em equipe. Proporcionar maior 
autonomia aos gestores, como forma de democrati-
zar a gestão e agilizar a prestação de serviços;

	z Governo orientado para o mercado: induzindo 
mudanças por meio do mercado. Fomentando, 
quando possível, a atuação dos mercados ou intro-
duzindo mecanismos de regulação.

Nos governos empreendedores a maior parte da 
execução fica a cargo da iniciativa privada.

Diferentemente do modelo burocrático, que se 
preocupa em atender os seus próprios interesses, 
o governo empreendedor é aquele que pertence à 
comunidade, adotando uma gestão moderna, aberta à 
participação e ao trabalho em equipe, prestando con-
tas aos seus clientes-cidadãos.

Esse novo governo inovador tem como objetivo a 
busca por oportunidades de melhorar a gestão públi-
ca e consequentemente ofertar um serviço público 
com excelência, uma vez que tal gestão passa uma 
imagem real de pertença à comunidade a partir da 
prestação de contas, sem centralização dos poderes, 
fazendo com que seja uma construção conjunta.

EXCELÊNCIA NOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

A definição de serviço público é cercada de discus-
sões doutrinárias, no qual sofreu inúmeras mudanças 
com a evolução do tempo e conforme as necessidades 
sociais. Dessa maneira, o conceito não permanece 
estático e deixaremos essa celeuma para a disciplina 
do Direito Administrativo.

Para a disciplina de Administração Pública, servi-
ço público é toda a atividade prestacional, que incum-
be ao poder público, com ou sem caráter privativo, 
sendo por ele desenvolvido direta ou indiretamente 
(concessão ou permissão), com o objetivo de satisfazer 
as necessidades coletivas a que o ordenamento jurídi-
co confere especial proteção. 

Simplificando e sintetizando o conceito acima: ser-
viço público é a prestação que a administração efe-
tua de forma direta ou indireta para satisfazer uma 
necessidade de interesse geral.

Neste sentido, a titularidade (sem nenhuma exceção) 
do serviço público é do Estado, no entanto, a sua execu-
ção, não precisa ser necessariamente direta, ou seja, não 
há necessidade de o Estado utilizar seus próprios meios 
para a prestação. Assim, a prestação pode ser transferi-
da para a iniciativa privada, ou seja, indireta por meio 
dos institutos da concessão ou de permissão.

Para facilitar o entendimento, podemos resumir 
graficamente do seguinte modo:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO

DIRETA

Administração Direta: 
	z Prestação pelo próprio aparato estatal.

Administração Indireta:

	z Transferência da titularidade e execução.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO

INDIRETA

Concessão e Permissão: 
	z Transferência somente da execução.

Importante!
As concessões e permissões são sempre precedi-
das de licitação!

Os serviços públicos, por serem destinados à cole-
tividade, devem ser prestados com certos padrões 
de qualidade, ou melhor, deve ser adequado para os 
cidadãos.

E o que se entende por serviço público adequado?
O desenvolvimento dos serviços públicos obedece 

a princípios próprios, positivados na Lei nº 8.987/1995, 
a qual nos ensina que “Serviço adequado é o que satis-
faz as condições de regularidade, continuidade, efi-
ciência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia 
na sua prestação e modicidade das tarifas.” (Artigo 6º, 
parágrafo 1º, da Lei nº 8.987/1995).


